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o que é Segurança

Alimentar e Nutricional?

“a Segurança Alimentar e Nutricional

consiste na realização do direito de todos ao

acesso regular e permanente a alimentos de

qualidade, em quantidade suficiente, sem

comprometer o acesso a outras necessidades

essenciais, tendo como base práticas

alimentares promotoras de saúde que

respeitem a diversidade cultural e que sejam

ambiental, cultural, econômica e socialmente

sustentáveis”.

Lei Orgânica de Segurança Alimentar e Nutricional - 15 de setembro de 2006.



Art. 6º da Constituição Federal

✓São direitos sociais a
educação, a saúde, a
alimentação, o trabalho, a
moradia, o lazer, a
segurança, a previdência
social, a proteção à
maternidade e à infância, a
assistência aos
desamparados, na forma
desta Constituição.



✓ Sistema Público Intersetorial e Participativo

✓ Construído com ampla participação social

✓Formular e implementar políticas e planos de SAN

✓Estimular a integração de esforços entre governo e sociedade civil

✓Promover o acompanhamento, o monitoramento e a avaliação

de SAN no Brasil

Lei Orgânica de Segurança Alimentar e Nutricional - 15 de setembro de 2006



Um conceito e sistema em disputa...
 Em 2003 é reconstituído o Conselho Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional

(CONSEA)

 Em 2006 foi aprovada a Lei Orgânica da Segurança Alimentar e Nutricional (LOSAN)
e criado o Sistema Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional (SISAN).

 5 Conferências Nacionais já realizadas, como as mais relevantes instâncias na
definição de diretrizes e prioridades.

 Em 2010 – Alimentação como Direito Humano na CF

 Adesão dos 27 Estados e vários municípios ao SISAN

 2 Plano Nacionais de Seguranças Alimentar e Nutricional e vários estaduais
criam seus planos à luz do nacional.

 Em 2019 - extinção arbitraria do CONSEA e a inoperância da Câmera
Interministerial de Segurança Alimentar e Nutricional (CAISAN), bem como foi
interrompido o diálogo com a sociedade civil e comprometidas as condições de
realização da 6ª Conferência Nacional.

 Apesar das instâncias nacional, os Conseas estaduais e municipais seguem
ativos no processo institucional, realizando suas conferências.

 Por outro lado movimentos sociais, do campo e da cidade, resistem e se manifestam
em processos nacionais de mobilização.

 A Conferência popular de Soberania e Segurança Alimentar e Nutricional
(CPSSAN) é uma resposta da sociedade civil à tentativa de desmantelamento do
sistema e das políticas de SAN.



Conjuntura... 

 Desmantelamento dos sistemas de proteção social e das

políticas públicas, sobretudo os destinados à agricultura

familiar e camponesa, povos indígenas e aos povos e

comunidades tradicionais (PCTs)...

 Instrumentos importantes de enfretamento as desigualdades

como o Consea (Conselho Nacional de Segurança Alimentar

e Nutricional) foi extinto.

 A participação social em conselhos e comissões em

diferentes áreas foi severamente modificadas, com a extinção

de instâncias ou limitação de funções e condições de

funcionamento (Medida Provisória 870). Exemplo: Conselho

Nacional do Meio Ambiente.

 Acentua-se o poder das corporações e do agronegócio, a

liberação de registros de agrotóxicos nocivos à saúde humana e

ao meio ambiente...



PPA 2020-2023

 Política social é tratada de

maneira genérica, sem

menções a ações que possam

reduzir desigualdades

 Invisibilidade de mulheres,

população negras, povos

indígenas, povos e

comunidades tradicionais

 Meio ambiente reduzido a

programa de produção

agrícola “sustentável”(96%

dos recursos)



Pesquisa de Orçamentos Familiares (POF) de 2017-2018 - Escala Brasileira 

de Insegurança Alimentar (EBIA), IBGE, Setembro 2020.  

 2004 e 2013 - políticas públicas que resultaram no aumento da capacidade

das famílias de acesso aos alimentos e, consequentemente, redução

significativa da IA e da fome. A POF 2017-2018 mostram inversão desse

caminho, com redução da segurança alimentar em 2018 para valores inferiores

aos de 2004. Em 5 anos retroagimos 15 anos (2018-2003).

 A POF 2017-2018 avaliou 68,9 milhões de domicílios no Brasil, 36,7% estavam

com algum grau de insegurança alimentar, atingindo 84,9 milhões de pessoas.

 Dos 36,1% dos domicílios que estavam em insegurança alimentar (IA) 24% era

IA leve, 8,1 % IA moderada e 4,6% em IA grave.

 Metade das crianças menores de cinco anos do país (ou 6,5 milhões de

crianças nessa faixa etária) viviam em domicílios com algum grau de

insegurança alimentar. Maior vulnerabilidade - em domicílios chefiados por

mulheres e pessoas autodeclaradas de cor preta ou parda, famílias

numerosas.

 As desigualdades regiões são imensas. Menos da metade dos domicílios do 

Norte (43,0%) e Nordeste (49,7%) tinham acesso pleno e regular aos 

alimentos.





Impactos da pandemia da Covid-19 agravou as

estruturais de fome.

➢ Em 2012, o recurso do Programa Bolsa Família chegava a 15,9% das

famílias brasileiras, essa proporção cai para 13,7% das famílias em

2018.

➢ Aumento da fila do Bolsa Família. Em 2019, o programa chegou a ter

uma fila estimada em mais de 1 milhão de famílias que estavam

aptas a receber o benefício, mas não eram incluídas pelo governo

 Redução de orçamentos para políticas importantes com o

Programa de Aquisição de Alimentos (PAA) , Programa de Cisternas

no Semiárido, entre outros agrava a insegurança alimentar no país

 A Organização Internacional do Trabalho (OIT) estimou que até 25

milhões de pessoas poderão perder seus empregos no mundo,

fora as que hoje já estão desempregadas e causar uma perda de

renda entre US$ 860 bilhões e US$ 3,4 trilhões.

 Essa é uma perspectiva especialmente preocupante no Brasil, em que,

segundo o IBGE, 39,9% da força de trabalho está na informalidade.



Um olhar para o SISAN nos Estados...



Agendas de incidência 
 27 CONSEAs Estaduais – todos com adesão ao SISAN, mas sem referência nacional,

uma perda profunda no processo de articulação com os Conselhos estaduais e municipais

quanto aos processos de formulação, monitoramento e avaliação das políticas e planos,

estabelecendo diretrizes e prioridades para o controle social e promovendo a articulação da

sociedade civil com os governos.

 Conferências Estaduais - 12 Estados realizaram em 2019 e 08 agendadas para 2020.

 Expansão de programas de transferência de renda e seguridade social de acesso à

alimentação.

 Adequação das estratégias de continuidade do Programa Nacional de Alimentação Escolar

(PNAE).

 Programa de Aquisição de Alimentos (PAA)

 Continuidade, ampliação e adequação da distribuição de alimentos pelos Equipamentos de

Segurança Alimentar e Nutricional e Cestas de Alimentos.

 Promoção da sinergia entre os sistemas públicos, especialmente SUS – SUAS e o SISAN

 Adoção de medidas para a garantia do abastecimento alimentar

 Garantia de políticas de emergência para a agricultura familiar e pescadores/as artesanais.

 Retomada imediata do Programa de Cisternas no Semiárido

 Garantia de políticas de proteção e defesa do direito à alimentação e à saúde de povos

indígenas, povos e comunidades tradicionais, população negra e afro-brasileira.

 Fortalecimento do SISAN

 Ações e Campanhas de Solidariedade

 Criação de Comitês Estaduais para enfrentamento a fome



É preciso refletir!

✓ Há produção de alimentos suficientes para suprir a necessidade da

população?

✓ A população consegue adquirir alimentos para garantir a SAN?

✓ Há variabilidade de alimentos, de boa qualidade nutricional e seguros

para acabar com a fome e todas as formas de carencias nutricionais ?

✓ Há programas que favoreçam o desenvolvimento rural e a fixação do

homem e da mulher na zona rural ?

✓ Quais espaços de participação existem no seu município ou estado

que pautam essas questões? Se existem, você conhece e participa?

✓ Como fortalecer a nossa participação nas decisões do nosso

município?

✓ O que possível fazer para fortalecer a atuação nos conselhos

municipais?

✓ Você conhece e acessas os portais de transparência do seu município,

estados ou governo federal?





"É preciso ter esperança, mas ter esperança do 

verbo esperançar;

porque tem gente que tem esperança do verbo 

esperar.

E esperança do verbo esperar não é esperança, 

é espera.

Esperançar é se levantar,

esperançar é ir atrás,

esperançar é construir,

esperançar é não desistir!

Esperançar é levar adiante,

esperançar é juntar-se com outros para fazer 

de outro modo...”

Paulo Freire


